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Protocolo: 2550/2025

Objeto: contratação de laboratório para realizar

exames de Anemia infecciosa equina IDGA(AiE),

para controle epidemiolégico e liberação de GTA.
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Tramitação de Processo
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Processo: 2550/2025

Requerente; Área de Agricultura

Contato: Área de Agricultura ■ Tel: 4130321015 - agrlcultura@pIen.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Gerál

Descrição: Dispensa para contratação de laboratório de Análise para exame de Anemia Infecciosa Equina(IDGA)

Situação: Aguardando

Documento:
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De: Francleli das Neves Andreatta

Fase/Etapa: Geral/Abertura

bescrição:Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl C*>
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ANEXOS/ASSINATURAS
5

Anexo

Requerimento 004-2025 - Anemia Infecciosa.

Termo de Referencia 004-2025 • Anemia

ETP 004-2025 - Anemia lnfecciosa.pdf

Orçamentos 004-2025 - Anemia intócciosa.

Descrição

Documentação para processo de

Documentação parâ.prpcesso de

Documentação para processo de

Documentação para processo de
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SECfiEÍARlADE.
AGftiCULTUfiA
EWaOA.MeENTE

'PREFEITURA

Sécré^aMunicip^. dp Agricülturá e Meio Ambiente.Kequi^tanté: (D

M

:0P4/2Q25N° requérimeiito; KA
OJ

28/02/2025Í>atã: O

O
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Descrição do objeto a ser comprado/çontratado:
'Dispepsa p^a contratação deláboratórió pára realizar exames de^/^emia infecciosa èqiiina

IBGACAIE), para;cõntròle epideníiòlògico e liberação^de^GTA.
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Exame Anemia Infecciosa O

■R$35,p0 R$ n.7oo,po300. O)
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■p processp-tem-eomo objetivo a contratação de empresa especializada para realização de.

exámésdãbòratotiais;diagnósti.cOS'de Anemia Infecciosa Equina (AÍE):còni elnissao de laudo; atender
' as;iiecessidades desta Secretariâíem conformidade Cojn o acQmpanliamento de animais dé grahdè porte

previsto, no Gddígò de^Meio Àmibiente, .sendo necesstóo a reáiizáção dos^xámes para a enüssãb da
Quia deTrânsito.Anirnál (GTA) pÉúa eventos, feiras,:rodeios, exposições, mudança de propriedade é

também-pára controle epidemiológico da dqença e manejo sanitário;

•a

C

03

Ò
X

O
c
(9

è
3

V>

c
o
o

o
ifí

Vi
o
o

o

o.

Entendemos assiiri, que a rèferída;soliciteçãp atenderão interesse público. Gõíifórme Prevê a Lei

atualmente regulámentada;pelo .Mnistério da Agncuftur^ Pecuária e Abastecimento; principalmente

a^avés daíIN 45 de 15 'déjünho: de:2dp4 e da Ifí' 52^de:26 de noveníbrõ de 20Í 8.
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RuaReínàldo de OlivèiraMèndes, 212 - Cêritrõ - Piên^R.
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SECRETARIA DE
AGRICULTURA

E MEIO AMBIENTE

PREFEITURA

Requisitante: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

N® requerimento: 004/2025

Data: 28/02/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Dispensa para contratação de laboratório para realizar exames de Anemia infecciosa equina

IDGA(AIE), para controle epidemiológico e liberação de GTA.

Item Descrição Produto Qtde Valor

Unitário

Valor Total

Exame Anemia Infecciosa
1 R$ 39,00 R$ 11.700,00300

Equina ~ ATE nPGA^
!

Justificativa:

O processo tem como objetivo a contratação de empresa especializada para realização de

exames laboratoriais diagnósticos de Anemia Infecciosa Equina (AIE) com emissão de laudo, atender
as necessidades desta Secretaria em conformidade com o acompanhamento de animais de grande porte

previsto no Código de Meio Ambiente, sendo necessário a realização dos exames para a emissão da

Guia de Trânsito Animal (GTA) para eventos, feiras, rodeios, exposições, mudança de propriedade e

também para controle epidemiológico da doença e manejo sanitário.

Entendemos assim, que a referida solicitação atende ao interesse público. Conforme Prevê a Lei

atualmente regulamentada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento principalmente

através da IN 45 de 15 de junho de 2004 e da IN:52 de 26 de novembro de 2018.

( X) NãoCompra/Coníraíaçâo é para atendimento de ordem judicial? () Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212 - Centro - Piêri/PR.

CEP 83.860-000 - Fone: (41) 3632-1015.

1

® n govemodepien
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SECRETARIA DE
AGRICULTURA

EMEIO AMBIENTE

PREFEITURA

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212 - Centro - Piên/PR

CEP:83860-000

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Email do veterinário cadastrado na prefeitura e que fará a coleta das amostras para o exame.

Horários:

08hàs 12h

13hàs17h

Prazo para entrega/prestação ou execução do servíço/obra;

Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Alexandre Forteskí de Oliveira Matrícula 4765120

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Alexandre Forteskí de Oliveira Matrícula 4765120

técnico em Agropecuária

AC CQ La .
Afonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Matrícula 4766059

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212 - Centro - Piên/PR.

CEP 83.860-000 - Fone: (41) 3632-1015.

2
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PIÊN
SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações

3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Justifícativa

5. Fonte Orçamentária

6. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

7. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

8. Obrigações da contratada

9. Obrigações da Contratante

10. Legislação Aplicada

11. Fontes de Pesquisa

© fl governodeplen
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1.1. Dispensa para contratação de laboratório para realizar exames dé Anemia infecciosa equina

IDGA (AlE), para controle epidemiológico e liberação de GTA.

% X

I
▼.I1^.

'.írUV

-r ,-fSf'-W -p:Xtr

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Exame Anemia

1 Und.Infecciosa Eauína -

AIEÍIDGAI

300

R$ 39,00 R$ 11.700,00

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art.

20 daLei n° 14.133/21.

2.2.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.

2.3.

U-X ESTÍMMl^^CÍ^ALOR-DA CONTRATAÇÃO-: i

O custo estimado total da contratação é de R$ (11.700,00) conforme custos unitários

apostos na tabela acima e aiiexòs.

3.1.

® E3 governodepíen
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SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
EFINANÇAS

PREFEITURA

4; JU^ s-j

4.1. Esta dispensa tem como objetivo A contratação de um laboratório especializado para a

realização de exames de anemia equina que se faz necessária e urgente devido à relevância

da saúde animal para a sociedade, principalmente no que tange à segurança sanitária,

prevenção de doenças e bem-estar dos animais. Os equinos, frequentemente utilizados em

atividades rurais, esportivas e recreativas, necessitam de monitoramento constante de sua

saúde, especialmente no caso de doenças hematológicas como a anemia, que pode afetar

diretamente sua qualidade de vida e desempenho.

4.2.0 Município de Piên pensando em programas que visam fomento ao setor agropecuário,

visa facilitar/ otimizar 0 trânsito de equídeos.

4.3. Pretende-se com esta dispensa para compra, oferecer a possibilidade da realizaçao de

exames de anemia infecciosa equina para garantir a sanidade e 0 transito do rebanho equino de

Piên.

A anemia infecciosa equina é uma doença viral que afeta equídeos, como cavalos,

jumentos, burros e mulas é uma doença crônica, sem cura e podendo ser fatal. A maioria dos

animais infectados não apresenta sintomas da doença.

4.4.

4.4.1. Com a aquisição do serviço 0 município tera um controle do transito de equideos do

município, facilitando aos esportistas a emissão de GTA, obrigatória em qualquer caso de

transporte animal, inclusive, entrada em eventos esportistas.

4.5. A contratação de um laboratório especializado é fundamental para garantir a saúde e bem-estar dos

equinos, proporcionando diagnóstico preciso e rápido da anemia equina, com a qualidade e

confiabilidade necessárias para 0 sucesso do tratamento e prevenção de complicações futuras.

4.6. A detecção precoce de anemias equinas é essencial para prevenir complicações que
podem afetar não apenas os animais, mas também a segurança e a saúde pública,
considerando que a anemia pode ser um indicativo de outras condições infecciosas ou

parasitárias que podem ser transmitidas aos seres humanos ou a outros animais.

4.7. A contratação de um laboratório especializado assegura que os exames sejam feitos de
forma precisa, evitando diagnósticos equivocados ou tratamentos inadequados que poderíam

resultar em danos à saúde do animal e, por consequência, aumentar os custos públicos com a

gestão de doenças.

© ü governodepien
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SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS ■

PREFEITURA

NTF: 01Ç)ÍTV1ENTARIA5;

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

5.1.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 17.511.0006.1011- 3.3.90.39.00.005.2.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

5.3.

6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIIVJENTO

i

6.1. LOCAL: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, Rua Reinaldo de

Oliveira Mendes, n°2I2, Centro --Piên/PR - CEP 83.860.000 no horário das 08:00 às 11:30 e

das 13:00 às 16:30 horas. Para coleta das amostras.

Email do veterinário cadastrado na prefeitura e que fará a coleta do material para o exame.:

6.2. PRAZO: O fornecimento será efetuado em remessa única, com entrega/coleta das amostras

não superior a 30 (trinta) dias.

O fornecimento do objeto será de envio fracionado, mensalmente nãó ultrapassando o

envio/coleta de 300 amostras no decorrer do ano de 2025.

6.3.

7, IRECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

governodepien
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PfÊN
SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

7.L Os bens serão recebidos:

7.1.1. Provisoriamente, a partir da contratação, para efeito de verificação da conformidade com

as especificações constantes do Edital e da proposta.

7.2. Defínitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento

provisório;

7.2.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo;

7.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

(cinco) dias.

7.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução dò objeto, quanto à coleta, qualidade,

armazenamento e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente a execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

7.3 A contratada deve estar localizada a no máximqj.p0 km da sede da solicitante devido a

fi^agilidade do material no transporte, o que pode iirmbilizar a realização do exame devido a

oscilação de temperatura das amostras, e também'^orque a solicitante fará as coletas e o

transporte das amostras até a sede da contratada.
- /

• »

SÉS

8.1. A Contratada obriga-se a:

8.1.1. Efetuar a entrega dos laudos nas condições, no prazo (e no local indicados pela

Secretaria/Orgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da

rnarca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos

12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

governodepíenPl B
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SECRETARIA DE

ADMIN1STRAÇA0
E FINANÇAS

PREFEITURA

8.1.2,1. 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo

máximo dê 10 (dez) dias, o produto com avarias ou defeitos;

8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

8.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,,

com a devida comprovação;

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

8.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fietes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo ém dia suas obrigações fiscais.

8.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando inensalmente a prefeitura

municipal.

8.1.8.2 A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para

esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades

que possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

OUUK; \í.oi S I) \ í O.N I RAI \M i:‘í.

@£3 governodeplen
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PIÊN
SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

9.1. A Contratante obriga-se á:

9.1,1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data

e horário;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazó fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital ,e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

10;- LEGISLAÇÃO aplicada:; ..
V:

w •

:55

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

FONTES DE^ESQUISA '11 4

m.-í

S25%
|TÍ^<

11.1. VETEX Laboratório Veterinário - CNPJ: 09.322.489/0001-92

11.2. VET LAB Clínica Veterinária e Laboratório LTDA - CNPJ: 04.810.118-0001/36

11.3. RUTHES Laboratório Veterinário de Análises Clínicas LTDA- CNPJ: 11.892.216/0001-

25

© K3 governodepíén
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SECRETARIA DE
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E FINANÇAS

PREFEITURA

Elaborado em 28 de fevereiroro de 2025.

U
ápJ)0\U ■

Francieli das N. Andreatta

Responsável pela Elaboração deste.

Matrícula n° 4766122

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Alexandre Forteski de Oliveira Matrícula 4765120

Técnico em Agropecuária

ÍiJl
' Afonso Tascheck

Secretário Mimicipal de Agricultura e Meio Ambiente

Matrícula n° 4766059

(Dil governodepien



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Registro de preço para realização de exame laboratorial de Anemia infecciosa equina IDGA (AIE),

para controle epidemiológico e liberação de GTA.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O processo tem como objetivo a contratação de empresa especializada para realização de

exames laboratoriais diagnósticos de Anemia Infecciosa Equina (AIE) com emissão de laudo,
atender as necessidades desta Secretaria em conformidade com o acompanhamento de animais de

grande porte previsto no Código de Meio Ambiente, sendo necessário a realização dos exames

para a emissão da Guia de Trânsito Animal (GTA) para eventos, feiras, rodeios, exposições,

mudança de propriedade e tarribém para controle epidemiológico da doença e manejo sanitário.

3 ~ LEVANTAMENTO DE MERCADO

O critério para a contratação foi o de menor valor, considerando que foram

realizados orçamentos com 3 (três) empresas e ainda será publicado o aviso de 3 dias no site

da prefeitura oportunizando as demais empresas a mandarem suas propostas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Por se tratar de regulamentação sanitária, a solução mais viável para a contratação

é a aquisição dos serviços por meio de recursos proprios já previstos no orçamento anual,

visando maior qualidade e controle dos rebanhos no manejo santário.

5 ~ ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As quantidades foram definidas com base na necessidade de contratação imediata,

inclusive o atendimento de situações imprevisíveis.

1
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6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

. Preço

/ unitário .

Preço total
DESCRIÇÃOITEM míDADE QTDE

Exame Anemia Infecciosa

1 Und. 300,00
Éauiná-AlEflDGAl R$ 39,00 R$ 11.700,00

Conforme tabela acima, a previsão do valor total máximo desta contratação é de

aproximadamente RS. 11.700,00

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O fornecimento será de forma gradual para uma estimativa de aproximadamente

300 exames que serão coletados ao longo do ano.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Há necessidade de contratações/aquisições correlatas e/ou interdependentes em

relação ao transporte das amostras até o laborátorio que realizará o exame em lotes ou de

forma individual.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Há dotação orçamentária para a contratação do objeto:

17.511.0006.1011-3.3.90.39.00.00

2



10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Tem como objetivo a realização de exames laboratoriais diagnósticos de Anemia Infecciosa

Equina (AIE), atender as necessidades desta Secretaria ,do municipio e dos tutores dos animais de

grande porte previsto no Código de Meio Ambiente, sendo necessário a realização dos exames

para a emissão da Guia de Trânsito Animal (GTA) para eventos, feiras, rodeios, exposições,

mudança de propriedade e também para controle epidemiológico da doença e manejo sanitário,

garantindo agilidade, confiabilidade e qualidade ao menor custo.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

xxxxxxx

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

O serviço proposto não gera possíveis impactos ambientais e por isso não é

aplicável ao caso.

13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa, na existência de planejamento orçamentário para

subsidiar esta aquisição destes serviços, declaramos que a contratação é viável, atendendo

aos padrões e preços de mercado.

3
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: RUTHES LABÒRATORIO VETERINÁRIO 0E ANALISES CLINICAS LTDA

CPF/CNPJ: 11.892,216/0001-25

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da iegislação vigente, os r^eridos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicos, dé todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os. dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entesprivados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Jnidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresasque sofreramqualquerdas punições

previstas na Lei n^^ 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro deJEntidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:03:59 do dia 19/03/2025 , com validade até o dia 18/04/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: sóIWbWkpbeROBBaAfMzf

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNP3:11.892.216/0001-25

Requerente: RUTHES LABORATORIO VETERINÁRIO DE ANALISES CLINICAS LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, nâo consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de respõnsabilídade do
requerente.

&ta certidão não se aplica aos seguintes catos:

á) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n^ 68/2012;

. b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art l*’, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

Certidão emitida em 19/03/2025 11:04:56, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade d^ta certidão poderá ser confirmada no site www.tcé.or.Qov.br mediante digitação do

código de controle.,

Código de controle desta certidão: 130732266

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RUTHES LABORATORIO VETERINÁRIO DE ANALISES CLINICAS LTDA

{MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.892.216/0001-25

Certidão n°: 15170007/2025

Expedição: 14/03/2025, às 16:30:06

Validade: 10/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que RUTHES LABORATORIO VETERINÁRIO DE ANALISES CLINICAS

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.892.216/0001-

25, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências oü filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO I^ORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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^ ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

RUTHES LABORATORIO VETERINÁRIO DE ANALISES CUNICAS LTDA

11.892.216/0001-25

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei n9 3938/66, Art 164
250140014413090

15/01/202514:18:53
14/07/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br ••‘1
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MUNICÍPIO DE MAFRA

Verificar autenticidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NÚMERO CERTIDÃO; DATA DA EMISSÃO: DATA DA VALIDADE; FINALIDADE!

4452/2025 19/03/2025 15/09/2025 Certidão de Pessoa

NOME/RAZAO SOCIAL; CPF/CNPJ;

RUTHES LABÓRATORIO VETERIN/VRIO DE ANALISES CLINICAS LTDA 11.892.216/0001-25

INSCRIÇÃO MUNICIPAL; ATIVIDADE FISCAL;

303770 LABORATORIO
I

ENDERECO/LOCALIZACÃO;

Logradouro: AV. PRESIDENTE NEREU RAMOS, 861 Complemento; SALA B

Bairro: JARDIM DO MOINHO CEP: 89306-076

AVISO;

Até 0 momento não constam débitos em aberto.

DESCRIÇÃO:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem
ser apuradas, é certificado que não constam pendências com base nos dados acima Informados, relativas a tributos de competência do Município de
Mafra.

a

Obs: Este documento foi emitido sem emendas, rasuras ou borrões, a existência de oualQuer um destes toma este nulo.

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C254452N1205D51

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Mafra
www.mafra.sc.gov.br

Município de Mafra Avenida Prefeito Frederico Heyse, n® 1386



07/04/2025, 09:47 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.892.216/0001-25

RUTHES E BASSO LABORATORIO VETERINÁRIO D

AV PRESIDENTE NEREU RAMOS 861 SALA B / JARDIM DO MOINHO /

MAFRA/SC/ 89300-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de ,11 de maio de Í990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante p
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:04/04/2025 a 03/05/2025

Certificação Número: 2025040422151846562112

Informação obtida em 07/04/2025 09:46:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https;//consulta-crf.caÍxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RUTHES LABORATORIO VETERINÁRIO DE ANALISES CLINICAS LTDA
CNPJ: 11.892.216/0001-25

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1..constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasli (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212, de 24 de julho dé 1991.

A aceitação desta certidão èstá condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou. <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:21:07 do dia 15/01/2025 <hora e data de Brasflia>.

Válida até 14/07/2025.

Código de controle da certidão: 0F29.661F.D88A.4885
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

• 1
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á;ALTERÀÇÃÓ;eÒNfRAfUÃL'N“l2 Dft SOCIÈDÁDE'

RUTHES E BASSO LABORÂtORIQVÉTERlNÃRld
DÉ ÀNALÍSES CLÍRICAS LTDA
CNPy ni?-1i.892Í216/ÒÓC)Í-25
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CARMÉN ;LUGIA,: RUJHES, .naclónalida^ej BRASItEÍRA,, nascida^ ;em
24/0^1957, SpüTÉRÁ; ^MEDÍGÀ :VETERÍNÂRIÂ,- CPH- n“ 401765.669-00;.
iÇARTElRÂ, pE.. IDENTÍp'ADE n?' .1^692,579-9,. órgão expedidor- SSP - PR,
residente e dòmiciliáda. na^ RÜÀ ÍNOpSIRlÁi:- ÍLDEFÔNÔÕ bÀSSÍAS,'
PEREiRAj ri® 330; BAIRRO VILA .NOVA; MAFRA-, SC, GEB 89.304-318,.
'BRÃSIL. " ■ ■ "■

ELIS REGINA; BASSO, nácíÕnálidádeCBRASILEIRA', haséídã^^em 24/04/1983,
■SOLTEIRA,.^ 'GOMERCIANTE; ' 'GPF ri? Ò42;536.1^.9r73,CÂRIEIfU'; P
IDÉNTlPADE^n® 1908528; órgãò'ôxpèdidòr SSP-^ SGlfeéidêntè é dòmiciliáda’

há AVENIDA PRESIDENTE NEREÜ. RAMOS. •n?' '864. BAIRRO^ JARDIM

■MOINHO. MAFRA, SG; CÈP,89,3Ü6-076„BRàSÍL..

^íSóciòs: da; ^^ociedádé limitadà,^ dê;- iròme êmprêsâriàl .RUTHES' i& BASSO.

LABORATORIO, VETÈRÍNARIO. de ANÁLÍSES 'CLInÍGAS LTEÍAi ^registrada.
, legálméntê por dphtfato sóçiál dè^^amentê íarqüiyado/nesta ■JuntàxGdifiêgja!,
.do Estado de Santa. .Catarina; sob NÍ RE n®-4220448866^ com-sede;’na'
Ayênidá Pfésidente Nêreú 'Rámqs:"'n°' 861 ,;SáÍã; B; Baiito Tardim !do Moinho

Mafra, SÇ; CEP 89:3.0,0-000, déyidámehtè Jhsçfita hp Óádastró Nacional dé
Pessoa. Jurídica/MF sob. ;q n? 11.892.216/0001-25, dèliberam dè pleno e
cpmurti âcòfdo' .ajustarem á- presente áltêraçâò- e cjohsõlidaj^ô dò' cphtratp
.social, nos, tèrmds: .da Lêií n® ;lbáo.6/= 2Q02',. mediàritê ,ás icohdiçõès
estabelecidasdas cláusulas seguintes:^

'CLÁUSULA PRIWiEIRA. À socièdadê; que ;gíra sob o nome empresarial
RUTHEsSBÁssó LÃBORATORio,'Veterinário: de: ÀNAü clinicas-
‘LTDA, girará, á partir ,desta- data, .'sõb] o ndmer-éitipresàriáí RUtRES
LABORATORIO VETÉRlNARIG^DÉÁNÁLISESvGLINjéASLTbÁ-.

CLÁUSULA SEGUNDA. A; sóciedâ^tíã; pãssa a :exercèr syás, |tiyidãdès; Jno
endereço 'ÍÒcáíízado’ha ÁVENIDÁ RRÉSIDEf^TÉ’ NEREÜ • RAMOS,'d® 561,-
SALA B, .BAIRROdARDIM MOINHO; MAFRA, SC,. CEP 89:306-076;

CLÁÜSULA TERCEIRA. KAÜAN RÜTHÉS BELEM, admitido neste áto,

-nacionálídáde BRASILEIRA,:háscidò, errÍL09/-fG/i:996, SQLTEIRO;
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ALTERAÇÃO CÒNTF^fUÃL N° 2 DÁ SOOIEDÁDE

RÜTHÊÍS E BÁSSO LABORÀtÕRIO VETÉRlNARIO
DÈ ANALISES eÜNICAS LTDA
■ÇN PJ h° 11.892:;216/0001^^5

GOiyiERClANTE, GPF 111,423;479-66i CÁRJEIRA DE .IDENTIDADE n°

5:905.846, ôrgâo expedicíor SSP- - 'SC,, residente, e ,domiciliado na RUA.

INDUSTRIAL ILDEFONSÒ CÀSSIÂS: PERErRÁ.m® 330v BÁIRRÒ VILa NOVA,
■[yIAFRA-..SC: CEP 89:304-3:i8.:B,RASIL

Rètira-sè da ísdciedade a sócia ELIS REGINA BASSOí detentórá; de 10.000

XPez Mil} ..qúotàsi, .riõ .^yaloV inorninal, de R$^ 1',pÒ.: tUr^' Rerál)’ ,çada ,üina,-
’'correspondendo.a:R$ ÍÕ;ÓÓ0,Ò0 (Dez'Mil Reais).

CLÁUSULÀ .QUARTA. A sócia ELIS REGINA BASSD trahsférè pprvéndà sua
quótas;-de capital sociál,, que .perfaz ò valor-totai de. RJ8:C)Od,00'(OÍto, Mil
Rqais), difqtà e irfestritamente'aò sócio KAUAN RUJHES BELEM ém MQEpA
GÕRRENTÈ NAGÍONÂL,..danào. plena,,;gerare i'rrevo,gáVeÍ quitação,.

,ArS'óe|a .ELIS',REGINA,BASSC) ,transfere põryenda;süã.TguQtas dé capital social,^
-que -perfaz 0. valorTokl de R$2I00Õ,bÒ.(Dols Mil-Reais}i direta'e irrestlltamente

:a sóqia CARM^^^ RÇTHÉS erri MOEDA; :ÇQRRENTE NAPIQNAL,
.dando-plena, geral e irrevogável quitação^

' 'á césáãp é; tfansfexência' derquòfâs .e dãTetirada: e' admissâó-:dè sócio,
Tica assirn distribuídó:
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.ÇÁRMEN LpciA RUTblES.-coní 12'.0P0(poze Mil).quótàs,.perfazendo um totál

dè R$M2'^0Ó0,0Ò (Doze MII.Reáis);; zm
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Í^UÁN-RÜ.THES BÈLeM, com 8.000(0ito Mil) quotaSi perfazendo um total de 3
03
(0

R$:8i000^00 (Oito MII Reais)^
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ÇLAÜSULA'(áUINtÀ. Aiadministraçãò da ;sociedade;;caberá'.IS.OLADAMENTE.
a :Sócia; eARWlEN LUGIAi RUTHES co^: os póderes e afribüições d©

representãçâb-atlvá e. pássiya .nã socjèdade, .judiciai e êxtraiudíciâlniènte,
podòndo .praticar todos os,, atos compreendidos'rio objeto isocíal, sempre de
jnteréssè da SQejédade, àútprizadp o üsõ dd irpme empresanàl, .vedado, -nò

entanto;, ■fazèflò em atiyidades; .estrapíias ;ao: íinteresse! isocial ou :assumlr

'pbnçíaçbês seja èm fayor^Tquaíciuer^clós.cõtistás pü .dè.térçéirps, bém^como'
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ÀiTEÍ^ÇÃÒ CONTiyLfüÃU

RU.THE3 E BASSO LABÕRÃtORIÕ VEtÈRlNARld
DÊ ANALISES; CLÍNICAS LTDA,
CNÊJ h? 11.892:216/0001 -25
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onerar pu;-alíenar Bens Jmóyeis ,da sopíedáde;‘sem aütorizaçao:doís).outro(s)
;sócio(s).' '

'.CLÁUS.ULÀ.SE5ctA..Á'admlnÍstradora:à.eclàra, sob as penas da. lèi, que;nâp,
está impédida.da fxercèKá administ.raçao:dá'sòci^^^^^ lérespeGial õü e'm
Vírtüdèlqe.ppriden^apãbpjlmínaí/pu ppr-se^^^^ èféítps dela, á;pena.-,
■que vede', ainda que têrriporariainèrite,, o acesso' a :Cãrgos públÍGosj ou :pòr
cnirie: fàjifnehtaf, :de'"^eyàrícaçâp; péití pu,'subdmp,"cpnpüsp p* peculato .pü;
contraa economia^populat;; contra ,psistema-financeiro-nacionaií contra ripmnas:
de defesa dá ■ cdnèofrênciai contra as relações dè’ consurnò^: fe -pública' òu
propriedade.

CLÁUSULA,.SÉTIMA.:^ Ó Ipraípara o exercício è' p curnprimèpto doS direitos e

obrigações resúítántès dp .còritratpjsoci.aj permanece MÁFRÁíSG:

ÇLÁU,SULA. ;0|TAVA; As^ Cláusulas, eí dpndiçõès éstábejecidás: ern’ âtps: jár
■arquivados e que não foram expressamente imodificadás; poresta aitefàção
continuam em yigqr;

Em face das: alterações, acima, consolidàrse o contrato.-sociaí, nos termos da'

.Lei rí* 10y4D6/2Gp2; m■èdjantè^aS'ÇPndições epláusulas ségijintes’:^
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CQNSPI-ipAÇÃp POICONTRATO SOGI^^^

RUTHÉS LABORATÓRIO VETERINÁRIO
DE ÁNÂLISESíCLINÍGAS LTDA
CNPJ n®■11.892.216/0001-25

CARMEN LUCIA, RU.THES, .naciónálidádê: BRASILEIRA, ríascidã, jérn
.24/02/1957; SOLTÊÍRÀ; íMEDÍGÁ VÊTÊRÍNÁRIÁ, CPP nf .402v755:669:b0i,
CARTEIRA' P.È- IDENTÍDADE n-° 1;692;579^9,.drgão expedidor SSP -■PR.
residente e domiciliada, na RÜÀ ÍNDÚSTRIÀL- ÍLDEFÕNSt) CÁSClAa
PEREIRAj n® 330, BAIRRO VILA NOVA, MÁFRÀ, SG, GER 89.304-318,
BRASIL. ' ... . -
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ALTERAÇÃO eONTRÁTÜÂL N° 2 DA SOGIEDADE

RUTHES E BASSO LABORATÓRIO VETERIMARIO
DE ANALISES GLÍNIGAS LTDA
■çníSj n-^^.8á2;2i^/oooi^&

KAUAN RUTHES BELEM, nâciõrialidadê BRASlLEIFíA; nascido

09/10/1996, SqLTBRO,.OOM^ÒÍAI^E; OPF n°;11i;,4g3;47^66, CARTEIRA
0É Identidade n° 5;9Ò5'.846, õrgao expedidor'SSP - SC, residente e
tíõrniciliadó na RUA. INDUSTRIAL'ILDEFONSO GASSIAS PEREIRA, ir® 330,
.BÀlRRO;yiLA NOyÀ,,MÁFRA,-SC:0CÉP 89:304-318, BRASIL.

íSóGipsjda sociedade‘;iirnitaàa -dé ;nprrie empresarial RUTHES::LABGRATpRIO
VETERINÁRIO DÈ ANÀLiSÉS GLINÍGAS LTDA;. registrada legalmênte por
coritratõ-:sócial .'dèvidarnentéí arquivado nesta iluntã Çòrilefciaí dó; Estado dé
Santa Gatarina, .sob NlRÈ'n° 4!22G4488'863í com*sede na Avenida. Presidente

Néreu :RamoSi,; h® 861, Sala' B, Bairro Jardirn do Moinho: Máfra;- SG, GEP
89:306-076;:,dévidamerite inscrita, npGadastrp Nacibnàl de Pêssoá ó.urídica/MF
,sob;o.iri?4 Í.892;2Í6/Òdbl-26i,deIiberam de pieno.eoomum acordo ajustarem a

preserite cGnSolidaçãb;do cóhtrató-sodáj, iros tèrrrios dá Lei- n^^^ iol-ioe/ 2002,
meâiáritè>às,\çóndíçõ.eè éstabelécidás.nas çláusúláesegülntés:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob'à: dênóminaçâó soclâl de

RUTHÉS^LÁBOí^ÓRlb VETÈRlí^RlO DE ÀNÁLISES ÒLÍNÍCÁS LTDÁ."

CLÁUSULA SEGUNDA. A, ,sò’ciédadé tem. !pòr Óbjètó ATIVIDADES'
ÒESENVbLVlDAslPOR VEtÈRIN^ÁRÍd’’ÈM LABOEÍ^TÔRIÒ VETERÍNARld.'
BEM GOMO VISITAS EM FAZENDA. -A DOMICILIO -0Ü A QUALQUER
LUGAR PÁRA FÓRNECÍMÈNTO DE ÁSSISTÊNCÍA'VETERrNÂR:lÀ,':SER>^lça
DÉ' VAGINÁÇÂd E ÍREALÍZAÇÃO DE TESTES EM. ESPÉCIES ANIMAÍS;
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS VETERINÁRIOS.

CLÂUSÜLÀ TERCEÍRÀ. Á soòiedádè tem sua sede na Avenida Presidente

NexeU. RamÓs, :3'64, íSala. B,^ Üarditri db.MpjnliOi/Máfrá. ,SC'i CEP 8_9;3p6-076.
iniciou suas ativldadès^em 03 de.maiO;dè 2ÒlS.e seu prazo.rde duração éjpor
tèrripd irid Btermlnàdp,

GLÁUSULÁ; QÜARTA.. O capitaí.^soGiáíj no vaíor de. R$2Õ:Ó0Ó,00 (vinte, mlí
reáis), çòristitüjdòjde 20;0p0’,(vírité rrill)-quótas np vàlp/rio’rnin.ã!,.de R$ 1,00 (úm
reai)i.çada.uma,To.taimenteintegralizadopeibs.s.ócios,.,fica assim.dístributâò;

N.

OQ)-
cn

O Cf).

53'
■B.Q)

-H o.
> o

em mT)
Z (0

^8

o n
S

ts) &>

cncf)
Cd (A.,
O) -I
-*• 3
.p. Q)

<0 Q.
««J O
CO

3I
m ®
(“P"

l7)3

>.8
?8

o o
— 3*

-LQ)

M II
W.<'

to
O)

Tg.'

p
z za
c

33 0-
cco:

CD'
cn

m —
CO <

ro o

PS
o
3*
CO

tn ts

cntQ,.
O) 03

O)
(O
o

0;(n

íA
;Req; 819ÒCH3006233)'3 m TT

z;0Página 4
Cl'

o <

33

33 >
C

m
CO

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro ém 30/0572019

Arquivamento 20196418690 Protocolo 196418690 de 28/05/2019 NIRE 42204488863

Nome da empresa RUTHES LABORATORIO VETERINÁRIO DE ANALISES CLINICAS LTDA

Este documento pode ser verificado em littp://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumeotos/autentícacao.aspx
Chancela 203293147623306

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/05/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral;

30/05/2019



-31

ÀLTERAÇÂO éONTF^fÜÀL N° 2 DA SÔGÍÈDÀDE;

RUTHÈS E BÁSSO LABORÁTORIO: VETERINÁRIO
DE ÁNALISÉS-CUÍNICAS LTDA
GNP^ íí?11.8SÍ2'Í16/.OÓOÍ-à5

Nomes dos sócios Quotas. Valor em R$; :%
Cafmén l-ucíájRüthes. 12.000 12.000;00. 60,00
Kaüan Ruthes Bélem ;8.000 ,8.000,00 40,00
Total 20.000 20.000,00 IQQ^OO o n
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'GÍAUSULA: QÜjNTA. ÂS; güòiásJsâpXildJvisí^^^^^ nâd p^òçlè[ãpr,,sér:çedjdàsypü
íransferidas ;a terceiros sem: o' consentimento: dó. outro sòbíd, a; quém, ficai
asSeguradp; efh/ jguaidaçlè^de çòndiçqes ó Ó direitó-dé preferência óafâ:
sua aquisição,.serppstas à vendá. fòrmàiizando, se realizada: a cessãó.idelàs, a.
.'áíterâçãô'eòntratüál peilinèhté;

QLÃÜSULA .sexta. Ao 'terrnino'deiçadaexerGfcio;social^,emi81 .de dezembro,
osX'adrriinisfrádòres preStafãd, cóhtaé .justificadas de .sua ■ administração
procéóendp à elábbfaçâp dp ínvéntanõi.dó.óaláhçp patnmpnláj e''ào.JàJançdíàe;
resultado econômico,,'oabendp* aos. sócios, :na’ proporçâoíde: suas .íqüótas; Osj
luçrp.s^.óu ■p>rdas'apuraâos;

'CLÃySÜLA SÉtlli/lÁ; Nosvrquatro meses'seguintes' ao-término, do: exercício

spcial. os sóçiòs deliberarãp sobré; as õpntas é dèsignarãò» ad.itiinistràdpr(ès)
quando for:ocaso.-

CLÁÜSUÇA oitava. ^Falecendo- óú interditado iqúaíquér sõcip, á sdciedádê
:continuará suas-atividadesicom ós herdeiros,“íSücéssores‘e o jneapâz; podendo
hèlá :SÓ fazer "represeritár ópr' .urh dfnfré elès .ehqüarító ihdIvisGr o: quihhãp
respectivo.. Não. sendo possível ou inexistindo .Interesse dçstesi^ou do.-sócip
Ternanesçènte- o valor dèseüêihãyórés.^seráTapurãdò e‘ liqiiidãdò'Cõrh base'na
situação, pátrimphiai da. sòçlèdade à: data. dá resóíuçâp, Verifiçaçla em.bálànçò
es peciálmente: levantado.’

Paragráfo^únipo. Q mésmò t)r.oceóirnentó-^serâ :adòtádò em putfós. casps; ém
qüé^a.sociedáde se resóteem reláçâoraseu eócío.
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ÁLTERÁÇAÒ CONTRATUAL WZ DA SÒCIeDADE

RUTHES E BASSO LABORATORIO: VEtERINARlO
DÈ ÁNALléES; CLÍNICAS LTDA
CNRJh?'11.892:216/0001-25

nro
z »

CLÁUSULA NONA., A rèsponsabiliçláde-de Gádá:.sócio é' restrita aò yalòr de,
suas' quotas, mas' 'todos respondem solidariamente pela' intègráli^ção do
capitaisbcjãl.

GLÁUSULADÈCIMA A ádministr:ãçáõ'-da3'ocièda'de' caberá;ISÕLADAMENTE
a ÍSõcía CARMÉN LUClA';RÜtH ■corn' -os podéres; p; atriblíições bé.
representação'atjva e passiva na sòciedàde, jüdiciâi'éi exfrajudibiaímente,
podendo pratiçâr todos’ bs. atos -cbrnprèendidõs ,np Objeto .sbcial, sempre ;dé
interesse, da.is.ocledade, autorizado, o uso-do nome^ empresarial, vedadb, :no
entanto, fâzê-ío em atividades estrarihas aò: Iríterêssè: eocíal' óu assíimlr

Obrigações s^ãja-:ern favpr dé/qualqúer dos cptistas bli dè 'terçèirõs,._bèm cornp
onerar ou alienar bens .imóveis da sociedade^ sem autorização'do (s) outro(ó)
•sb.çlp(s).

iCLÁÜSÜLÀ DÉCIMA PRIMEIRA. As sócíaSípodèrãOi de.comum acordo; fixar

umã retiradá“ mensal, à título de’ pró-iabòré òbsérvadas' ás disposiçõés
regularnéntares pertinentes.

GL^US.ULA;DÉÇIMA;:SEGjJNPA. A sóçiedade :ppdèrá.a quaJquerTèmpp ,abrir

ou ifechar filiai :em 'qualquer-partè:âo ferritóriò Nacional, medíaniíè'-alteração
êontràtuaiassinâda por tòdos os sócios.

..CLÁUSULA DÉCÍMA TÉRCÉIRÀ. Á administradora declara,, sob as: penas da
leí, .q’úe irâo está Inipèdida dj-exercer ã. adm|histràçâò da^sqcíèdade, por léi
.especial ou em virtude de condenação criminal, ou":por se/'encontrar sob:;os

efeitos delái^^a pena que vede, ainda que tèrripOráriamènté’, b acesso á cargos

púbíiGós, :oü, ppK. pnme .falimentár;.. de prexáfíçaçfp, peita .ou sübbrno,
concussãoj- pecülãto^oubontraa: economia‘popular; còntra.ò: sisteméfinanceiro

náciohal, çbntfá .nòffnaá de^ defesâ; da o.ónçpnrêncíà, boiitfa, as relações dé
consumo, fé pública ou proprièdáde.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casõs pmisspsr rieste Instrumènto séfão

rès.oíyiàos pelo .que.-diSpõe afLei: tó;406/b2;ve, suplétivamerite...no que couber,,
peíp disposto na Ueí 6.404/76.,
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. Estado do Parana

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Agricultura,
informam que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto:
Contratação de empresa contratação de laboratório para realizar exames de anemia

equina IDGA(AIE), para controle epidemiológico e liberação de GTA.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administra.cao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ,

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 11/03/2025, após será
encerrado o ercebimento.

Piên/PR 06 de março de 2025.

Silvaria Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2550/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de laboratório para realizar exames de Anemia infecciosa equina IDGA
(AIE), para controle epidemiológico e liberação de GTA.

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

07.00|.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

l^/O) /2T àsiJ :Q^ hrs R$Sa|do Atualizado em _
(4 Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita supiementação.

José Li^
Contador^^

Barros

Í/PR 049922/0-8

•Wlltrícula 35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:

^ Há previsão de recursos financeiros e será Inciuído na Programação de acordo com a
disponibiiidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro dé Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita supiementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvafi^eíxeíra Jung
Secretária Mucncipal de Administração e Finanças

i Direto 229/2023

3/ /

01
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Pnefeituracie Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2550/2025

OBJETO: contratação de laboratório para realizar exames de Anemia infecciosa equina ÍDGA(AIE), para

controle epidemiológico e liberação de GTA.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei □<> 14.133/21

Art 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Esta dispensa tem como objetivo A contratação detim laboratório especializado para a realização

de exames de anemia equina que se faz necessária e urgente devido à relevância da saúde animal

para a sociedade, principalmente no que tange à segurança sanitária, prevenção de doenças e bem-

estar dos animais. Os equinos, frequentemente utilizados em atividades rurais, esportivas e

recreativas, necessitam de monitoramento constante de sua saúde, especialmente no caso de

doenças hematológicas como a anemia,, que pode afetar diretamente sua qualidade de vida e

desempenho.

OMimicípio dePiên pensando em programas que visam fomento ao setor agropecuário, visa facilitar/

otimizar o trânsito de equídeos.

Pretende-se com esta dispensa para compra, oferecer a possibilidade da realizaçao de exames de

anemia infecciosa equina para garantir a sanidade e o transito* do rebanho equino de Piên.

A anemia infecciosa equina é uma doença viral que afeta equídeos, como cavalos, jumentos, burros

e mulas é uma doença crônica, sem cura e podendo ser fatal. A maioria dos animais infectados não

apresenta sintomas da doença.

Com a aquisição do serviço o município tera um controle do transito de equídeos do município,

facilitando aos esportistas a emissão de GTA, obrigatória em qualquer caso de transporte animal,

inclusive, entrada em eventos esportistas,

A contratação de urn laboratório especializado é fundamental para garantir a saúde e bem-estar dos equinos,

proporcionando diagnóstico preciso e rápido da anemia equina, com a qualidade e confiabilidade nec^sáiias

para o sucesso do tratamento e prevenção de complicações futuras.

A detecção precoce de anemias equinas é essencial para prevenir complicações que podem afetar não
apenas os animais, mas também a segurança e a saúde pública, considerando que a anemia pode ser
um indicativo de outras condições infecciosas ou parasitárias que podem ser transmitidas aos seres
humanos ou a outros animais.



—„

Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

A contratação de um laboratório especializado assegura que os exames sejam feitos de forma precisa,
evitando diagnósticos equivocados ou tratamentos inadequados que poderíam resultar eín danos à
saúde do animal e, por consequência, aumentar os custos públicos com a gestão de doenças.

jusnFicAnvA do preço

0 preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de irscos, temio de referência, projeto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Rnanceíras.

[x] Comprovação de queo contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Ceitidõ^

de Regularidade Rscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[X] Contrato Social/Requerimehto do empresárío/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei

14.133/21.

[ 1 foí(foram) apresentada(s),nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 19 de março de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEXVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 2550/2025

Assunto: "contratação de laboratório para realizar exames de anemia Infecciosa equina IDGA
(AIE) para controle epidemiológico e liberação de GTA".
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela. Secretaria requerente para abertura de

processo para "contratação de laboratório para realizar exames de anemia infecciosa equina IDGA

(AIE) para controle epidemiológico e liberação de GTA".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria'munici pal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

n - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

■ na legislação".

De acordo corn Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento llcltatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo llcltatório é, ordinârlamehte, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação^dé preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatórlo e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Página 114
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA
JURÍDICA

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços dé manutenção de veículos
automotores;

I

II - pàrá contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em editai de licitação
realizada ha menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como tambérh nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V ‘ comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiütaçâo e
qualificação

dos exigidos;

compromisso a ser

mínima necessária;
contratado;VI da escolha dorazao

VII justificativa de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

autorizaçãoVIU da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação,, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, iguaiménte, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, económicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir 0 disposto ho art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas np exercício financeiro em curso, d^ acordo com o respectivo
Página 2 [,4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração da disponibilidade orçamentária e

financeira pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lel orçamentária nos procedimentos Ilcitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam Incluídas no Plano Plurianual e Lel Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Alt. 16. A criação^ expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: fVide AW 6357)
I - estimativa do impacto-orçamentário-fínanceiro no exercício em que deva entrar em vigor e

subsequentes;
ir - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano pluiiaiiual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

doisnos

Neste sentido, verifica-se a declaração da Secretaria de Administração e Finanças, para o

Início dos trabalhos Ilcitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para

contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, 0 contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as Irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira sòlldária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo everítual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa à contrátaçlo direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencla-se, que a dispensa de licitação não Implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a Impessoalidade e' a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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PIÊN
Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

111 - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionaimente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

AdemaiS/ importante destacar a necessidade de ocorrer o envio de um projeto

de lei pará a Câmara Municipal no intuito de regularizar, em âmbito municipal, a maneira

pela qual será implementada a referida política pública, devendo as contratações dos exames

ocorrerem após a aprovação da referida lei.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecer^. E,,que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justiflcativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de nP 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 07 de abril de 2025.

Naimy Carolj^ d^raujo
fProcuradorkjándica
VQAB/PRrlll.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinatíva e, portanto, nãò vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. 0 parecer tem natureza obrigatóriá (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vincuiánte.. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).
^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídiça com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre tèmas não jurídicos, tais como

ós técnicós, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobrè estes emitir opinião ou formular
recomendações, desdeque enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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MUNICÍPIO DE PIÊN
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l

PROTOCOLO N® 2550/2025

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2025

Dispensa de Licitação, naformado Art.75^ Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

j

Objeto: Contratação de laboratório para realizar exames de Anemia infeccibsá

1DGA(AIE), para controle epidemiológico e liberação de GTA.

equina

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

1

CONTRATADA: RUTHES LABORATÓRIO DE ÀNÁLiSES CLÍNICAS LTDA

CNPJ: 11.892.216/0001-25

VALOR TOTAL; R$ 11.700,00 (Onze mil e setecentos reais)

Dotação Orçamentária: i

'íi
)

07.001.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário ern até 30 dias após o recebimento da N.F
'Ih

l

Piên/PR, 09 de abril de 2025. *

/

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal

í>í

i
f

.i

I
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í SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E :pm
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FINANÇAS r

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITÁÇÃO N” 017/2025

-k
<

(i

'•/

PROTOCOLO: 2550/2025

1-
jt■ii.i 1

1/:if • !, i/' - ^1

Objeto: Contratação de laboratório para realizar exames dé Anemia infecdosa equínà IDGÀ(AÍÊ),

para controle epídemiológico e liberação de GTA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. X
■I
í

t

CONTRATADA: RUTHES LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA

CNPJ: 11.892.216/0001-25

VALOR TOTAL: R$ 11.700,00 (Onze mil e setecentos reais)
t

3

AUTORIZAÇÃO: 09/04/2025

f
l‘ 1 I
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í
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CONTRATAÇÃO DIRETA Publicado por;
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código IdentÍficador:CFAE634BDISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

PROTOCOLO: 2543/2025

Objeto: Locação de máquinas de impressora e scarmer com

manutenção preventiva e corretiva, inclusa reposição de toner,

bobinas para plotter e serviços de cópias.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 389 DE 09 DE ABRIL DE 2025

PORTARIA N* 389 DE 09 DE ABRIL DE 2025

CONTRATANTE; INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIÊN - PIÊNPREV

CONTRATADA: SZMIGUEL COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS
DE INFORMÁTICA LTDA CNPJ: 26.360.799/0001-10

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
VALOR: R$ 1,176,00 (Hum mil, cento e setenta e seis reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/04/2024
RESOLVE:

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:E3E560F7

Art. 1® Conceder a servidora pública Rafaela Pereira Dranka,
portadora da cédula de identidade civil com RG n® 9.*******'/PR e

matrícula funcional 4766071, ocupante do cargo público de Técnico

cm Enfermagem, o pagamento dé diária(s):
SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPESNSA DE LICITAÇÃO 017/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSADE LICITAÇÃON° 017/2025

Período de

afastamento
Quantidade
de diirins

N’ do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenfao

Acompanhando paciente
I.O.S do Hospital sagrada
família

08/04/2025 Mafra/PR 2(duas) 144,00 3625/2025

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão de diária.PROTOCOLO; 2550/2025

Objeto: Contratação de laboratório para realizar exames de Anemia

infecciosa equina IDGA(AIE), para controle epidemiológico e

liberação de GTA.

Art. 3® Ficara revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 09 de abril de 2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
CONTRATADA: RUTHES LABORATÓRIO DE ANÁLISES
CLÍNICAS LTDA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:9E8B65DF
CNPJ: 11.892.216/0001-25

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 390 DE 09 DE ABRIL DE 2025VALOR TOTAL: R$ 11.700,00 (Onze mil e setecentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/04/2025 PORTARIA N® 390 DE 09 DE ABRIL DE 2025

Concessão de diária para se)yidor(a) público(a).Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:I990AlC8 A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

s

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO047/2025

CONTRATAÇÃODIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 047/2025

RESOLVE:

Art. 1® Conceder a servidora pública Sabrina de Fatima Reck dos

Santos Bineck, portadora da cédula de identidade civil cora RG n®

91******/PR matrícula funcional 4766175, ocupante do cargo

público de agente político de Secretária dc Governo, o pagamento de
diária(s):

PROTOCOLO: 2832/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de manutenção técnica corretiva de geladeira utilizada para o
armazenamento de vacinas da marca ELBER. Períndo de

afastamento

Qaantídade
dc didrins

do
Objetivo dá viagem Destino Valor

empenho

REUNIÃO COM NÚCLEO

REGIONAL

EDUCAÇÃO DE INICIO
DE MANDATO E

ALINHAMENTOS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR DE

Curitiba/PR09/04/2025 l(umaj 58,00 3624/2025

PESSOA JURÍDICA: GOITONIL DO BRASIL LTDA

CNPJ: 04.242,944/0001-26 Art. 2® Esta Portaria entra era vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão de diária.

VALOR; R$ 4.906,60 (Quatro mil, novecentos e seis reais e sessenta

centavos) Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

AUTORIZAÇÃO 09/04/2025 Piên/PR, em 09 de abril de 2025.

www.diariomuniciDal.com.br/amp 370
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CONTRATO N» 016/2025

REFERENTE DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2025

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ^ MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
RUTHES LABORATÓRIO VETERINÁRIO DE ANÁLISE
CLINICAS LTDA.

Pelo presente Instrumento particular de prestação de serviço que
entre sl celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, .Piên/PR, neste ato
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da ÇI n° 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob 0 nõ 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica
Sra. Naiany Garoiine de Araújo, OAB/PR n® 111.206/PR e em ÔDnjunto com o Secretário de Agricültura e
Meio Ambiente, Sr. Afonso Tascheck, inscrito no CPF sob rP 563779.089-20, doravante denominado

simçlesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa RUTHES LABORATÓRIO VETERINÁRIO DE

ANÁLISE CLINICAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®. 11.892.216/0001-
25, com endereço à Av. Presidente Nereu Ramos, 861, Sala B, Bairro Jardim Moinho em Mafra/SC, Cep:
89306-076, Fone (47) 3642-5226, e-mail cruthes@uol.com.br; neste ato representado por Carmem Lucia
Ruthesi, inscrita: no CPF sob n^. 402.xxx.669-xx doravante denominado, simplesmente CONTRATADO,
resolvem celebrar o presente contrato de aquisição, nos termos dos Arts. 75 e 89 da Lei Federal' n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, de acordo com o que determina a modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2025,
devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

^^usWã W/méirâi O objeto do presente Contrato é a Dispensa para contratação de laboratório para
realizar exames de Anemia infecciosa equina IDGA (AIE), para controle epidemiológico e liberação de GTA,
nas condições estabelecidas abaixo.

VALOR TOTALVALOR

UNITÁRIO
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.

Exame Anemia Infecciosa Equina
-AIE qPGA)

1 R$ 39,00 R$ 11.700,00UN 300

Parágrafo Primeiro:: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2025 e suas documentações
complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a
proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e
a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto desta Inexigíbilidade ao Ór^ão Contratante.
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DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula iSegundaj O fornecimento será efetuado em remessa única, com entrega/coleta das amostras
não superior a 30 (trinta) dias.

Parágrafo Primeiro: O fornecimento do objeto será de envio fracionado, mensaimente
uitrapassando o envio/coieta de 300 amostras no decorrer do ano de 2025.

Parágrafo Primeiro: LOCAL: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, Rua Reinaldo de
Oliveira Mendes, n°212, Centro - Piên/PR- CEP 83.860.000 no horário das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às
16:30 horas. Para coleta das amostras.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

fcláusula Terceira^ Fica designado como fiscai do contrato o servidor:

nao

SECRETARIA - à FÍSCAL ~
Secretaria de Agricuitura e Meio Ambiente Alexandre Forteski de Oliveira Matrícula

4765120

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trãta este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
forriecédora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicasy vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

Parágrafo. Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DOIPRAZQ DE VIGÊNCIfeE CONPICOES DEiPRQRROGÃCÃg

^JUSU.I.a"QtS^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assihatu-
ra„podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

’ , -t

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo
da vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com' o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneldade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
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Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida

pelo fiscal do contrato designado peia Secretaria soiicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando’ a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos
moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde
logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado

quando ò recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a

execução antecipada do contrato.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

ÍCIâusulá' Qufn^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no
protocolo financeiro dá Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às
provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa da União - DÁU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo^estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adlmpllda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal
14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão ihcluídàs todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 'e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material
e equipamento necessário para ,a execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá
a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade. Isenção e/ou dispensa prevista em legislação
em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONT
retenção de INSS. z

iTANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

DO REAJUSTE
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ICIáüsuía-^Se^àj Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de
Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente.tão logo seja(m) divuígado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) dèfinitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizâdo(s), será(ão) adotadoCs), em substituição, 0(3) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostüamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14,133/2021).

jEiáusüi^etimál As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
pelos códigos:

07.001.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

os

novo

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Sláusula^ Oitavag Constitui direitos de 0 MUNICÍPIO receber 0 objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber 0 valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos laudos nas condições, no prazo (e no local indicados pela Secretaria/Órgão
, solicitante, em estrita'observância das especificações do Editai e da proposta, acompanhado da

' respectiva nota fiscal constando detalhadamente 0 preço, as indicações da marca, fabricante,
modelo, tipo, procedência, e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 0
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produto com avarias ou defeitos;

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração/ inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

Comunicar à AdminIstraçãO/ com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data dã entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida'

Manter, durante tóda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas
no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, - encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato..

Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigações fiscais.

No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as
suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta
finalidade. Inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas Impropriedades que

possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas'pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo é condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,- no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo dè Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lel e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou dè nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
I) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, ''■
admitida a prorrogação motivada, por igual período; v

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirô feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo',
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administrado não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; ,
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

jClãtisulá Nóná^ Comete infração administrativa> nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à Inexecu^o parciai do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
funcionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse coietivo;
c) der causa à Inexecução totai do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) ; não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando
convocado dentro do prazo de validade da sua-proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar deciaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) ' comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ÇláusülaVDécimas Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando p contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de
2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar.e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas
"b", "c", "d", "e", 'T, e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei f\°
14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até
limite de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até
limite máximo de 10 (dez) dias, peia inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até
limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para
aigurpa irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminisiração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da
Lei n.o 14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por

ou ao

t

as

0

0

ou

0

sanar
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cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a muita compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% do valor do contrato,
d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valòr do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; 'T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) dp valor do contrato,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" dà cláusula nona, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, dé 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da apiicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Tei n.®
14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de iicitar e contratar e de
declaração de inidoneidade parà licitar òu contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as pecuiiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para õ contratante,

y - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle. ■

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos,
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todo^os casos, o contraditório, a ampia defesa e a
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obrigatoriedade de anáiise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de
penaiidade que implique no impedimento de iicitar e contratar com o Município, ou de deciaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

CláüsüIálDíeciS-Primêlraj O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que 0 contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de
aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-contínuidade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data de comunicação.
Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a'ampla, defesa, apllcando-se também os artigos 138 e 139
da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridbstou parcialmente curnpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo
131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue ha fiscalização ou
na gestão, do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

jGiáusüiã:géciniãvPrim'e!ráj 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133.'de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletlvamente os princípios
da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civii a lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piêh/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

iEiáusúlã Decifná^ Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica
ção exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

jCiáusula Décima Terceirãj Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR,, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 11 de abril de 2025.
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Secretário de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto n° 128/2024

TESTEMUNHAS:

Nome: Alexandre Forteskl de Oliveira Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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Alt. 1® Aprovar a prestação de contas do repasse continuado Serviço
de Acolhimento Institucional de Pessoas Idosas e Pessoas com

Deficiência, referente ao período: do pagamento até 31 de dezembro

de 2024.

Alt. 2“ Aprovar a justificativa do municfpio, por não utilizar 100% do

saldo do recurso referente ao período apresentado.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:59541834

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N* 160 DE 11 DE ABRIL DE 2025.

Art 3® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. DECRETO N® 160 DE 11 DE ABRIL DE 2025.

Piên/PR, 09 de abril de 2025. NOMEIA JANAINA VALENTE LOPES para
ocupar O CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO
DE ODONTÓLOGOJÚUO LEMES RIBEIRO

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n“

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
prefiminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

Publicado por:
Scheila Fuerst Schroth

Código Ideutificador:EEDDACC7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 015/2025

DECRETA:

Alt. 1® Fica' nomeada a senhora JANAINA VALENTE LOPES

portadora do CPF 080.***.***-** classificado em 3“ lugar, para
ocupar o cargo de Odontólogo a contar de 14 de abril de 2025,

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e

I.078/20IO.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 015/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N® 048/2025

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
CONTRATADO: A2 PRODUÇÕES LTDA
CNPJ: 09.321.615/000-94

OBJETO: Contratação de Show para o evento alusivo ao Dia

Internacional da Mulher, que será realizado dia 10/05/2025 no Centro

de Eventos José Loir Dreveck, incluso Nota Fiscal, Transporte da
equipe, hospedagem, alimentação, ECAD e efeitos pirotécnicos.
VALOR: R$40.000,00 (quarenta mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias a partir da' data da

publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 11 de abril de 2025.

MAICONGROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

FISCAL: Kellen Dayane de Oliveira Bueno
DATA DE ASSINATURA: 10 de abril de 2025.

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código lâentÍficador:4S0472D7

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 159 DE 11 DE ABRIL DE 2025.Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:909D3A5A DECRETO N® 159 DE 11 DE ABRIL DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 016/2025

NOMEIA GEZO RIBEIRO ROCHA para ocupar
O CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE

MOTORISTA

EXTRATO DE CONTRATO

O Prefeito Municçal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

CONTRATO N® 016/2025

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
017/2025

DECRETA:

CONTRATADO: RUTHES LABORATÓRIO VETERINÁRIO
DE ANÁLISE CLÍNICAS LTDA
CNPJ: 11.892.216/0001-25

OBJETO: contratação de laboratório para realizar exames de Anemia

infecciosa equina IDGA (AlE), para controle epidemiológico e

liberação de GTA.

Art. 1® Fica nomeado o senhor GEZO RIBEIRO ROCHA portador

do CPF <)'}%**'* ***-** classificado em 47® higar, para ocupar o

cargo de Motorista a contar de 14 de abril de 2025, segundo as
normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
VALOR MENSAL: R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais)
FISCAL: Alexandre Foiieski de Oliveira

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da Lei

Art. 3" Ficam ervogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 11 de abril de 2025.

DATA DE ASSINATURA: 11 de abril de 2025. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municiai
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS,

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publique-se e registre-se.
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